
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.093 - MG (2016/0007112-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : HUGO REIS CAMPOS LIMA PEREIRA NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO TENTADO. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. USO DE SIMULACRO DE ARMA DE 
FOGO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO RECORRENTE. IRRELEVÂNCIA DE CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS QUANDO PRESENTES OS REQUISITOS DA 
CAUTELA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, verifico estarem presentes 
elementos concretos a justificar a imposição da segregação antecipada. 
As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que 
restou demonstrada a periculosidade concreta do recorrente, evidenciada 
pela utilização de simulacro de arma de fogo para subtração dos 
pertences da vítima. 

Forçoso, portanto, concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, 
não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade.

2. Esta Corte Superior possui entendimento firme de que a 
presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si 
só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela. 

Recurso em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.093 - MG (2016/0007112-0)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : HUGO REIS CAMPOS LIMA PEREIRA NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por HUGO 

REIS CAMPOS LIMA PEREIRA NASCIMENTO contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 1.0000.15.020154-9/000. 

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 

6.3.2015, por ter supostamente praticado delito tipificado no art. 157, caput, c/c o art. 14, 

inciso II, ambos do Código Penal (roubo tentado). Referida custódia foi convertida em 

prisão preventiva.

Irresignada com a manutenção da constrição cautelar, a defesa impetrou 

writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi denegada em acórdão assim ementado:

EMENTA: HABEAS CORPUS - TENTATIVA DE ROUBO - 
LIBERDADE PROVISÓRIA - NÃO CABIMENTO - DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO - 
PERICULOSIDADE DO AGENTE - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA.

- É de se considerar suficientemente fundamentada a 
decisão que, invocando elementos concretos dos autos, considera que a 
custódia cautelar do paciente é necessária ao resguardo da ordem 
pública.

- As condições pessoais do paciente, se favoráveis, não 
lhe garantem o direito à liberdade provisória, devendo ser analisada 
casuisticamente a necessidade de manutenção da prisão cautelar. (fls. 
50)

No presente recurso, a defesa sustenta que não estão presentes 

elementos concretos que justifiquem a prisão. Aduz que a segregação foi fundamentada 

apenas na gravidade abstrata do delito e que o acusado, caso definitivamente 

condenado, terá direito a regime prisional menos gravoso que o fechado. Ressalta as 
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condições pessoais favoráveis do recorrente.

Pleiteia, assim, a concessão do writ a fim de que o recorrente responda 

ao processo em liberdade.

Indeferida a liminar às fls. 74/75.

Parecer do Ministério Público Federal, às fls. 83/88, pelo desprovimento 

do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.093 - MG (2016/0007112-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Pretende-se a revogação da segregação preventiva por ausência de 

fundamentação do decreto prisional, que ostenta o seguinte teor:

A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta 
aqui oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de liberdade 
provisória.

No caso em tela, mesmo sendo o Autuado primário, 
constato que as circunstâncias do crime são graves e dão conta de sua 
periculosidade, tendo a tentativa de subtração sido perpetrada contra uma 
mulher, mediante emprego de uma réplica de arma de fogo, revelando-se 
inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem pública, tão 
vulnerabilizada com o crescente e alarmante número de assaltos que 
vem assolando nossa sociedade.

Assim, nos termos do art. 310, II, e presentes os requisitos 
do art. 312 c/c art 313, I, todos do C.P.P., CONVERTO A PRISÃO EM 
FLAGRANTE de HUGO REIS CAMPOS LIMA PEREIRA 
NASCIMENTO EM PRISÃO PREVENTIVA. (fls. 20) 

Ao denegar a ordem no particular, o Tribunal de origem assinalou:

O paciente foi preso em flagrante delito no dia 06/03/15, pela 
prática, em tese, do delito de tentativa de roubo.

Após detida análise dos autos, entendo que razão não 
assiste ao impetrante.

No caso em análise, a douta Magistrada de primeira 
instância, ao converter a prisão em flagrante do paciente em prisão 
preventiva, o fez ao fundamento de que a segregação cautelar se faz 
necessária para a garantia da ordem pública, dada as circunstâncias do 
delito e a periculosidade do agente.

Assim asseverou a MM. Juíza singular:
[...]
Dessa forma, constata-se que a decisão impugnada 

encontra-se devidamente fundamentada, não deixando a ilustre 
magistrada de asseverar a prova da materialidade, os indícios de autoria 
e as circunstâncias em que supostamente ocorreu o delito, além de frisar 
a imprescindibilidade da manutenção de prisão cautelar do paciente para 
a garantia da ordem pública.
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Portanto, não há que se falar em ausência de 
fundamentação da referida decisão como justificativa para concessão da 
ordem.

Cabe ressaltar que, quando da maneira de execução do 
delito sobressair a extrema periculosidade do agente, abre-se ao decreto 
de prisão a possibilidade de estabelecer um vínculo funcional entre o 
modus operandi do suposto crime e a garantia da ordem pública, 
mormente porque, conforme denúncia de fls. 27/29, teria o paciente, 
mediante grave ameaça com o emprego de simulacro de arma de fogo, 
tentado subtrair o celular da vítima Tainá Fernandes, o que demonstra a 
periculosidade do agente, colocando em risco a ordem pública.

É indiscutível que o delito de roubo é causador de 
temeridade no seio da sociedade, não podendo o Poder Judiciário fechar 
os olhos a esta realidade. A paz social deve ser restabelecida, ainda que, 
para tal, seja sacrificada a liberdade individual do acusado.

Assim, não obstante serem relevantes os argumentos 
trazidos pelo impetrante, considero acertada a decisão impugnada, uma 
vez que a prisão cautelar se revela necessária para resguarde da ordem 
pública, nos termos dos artigos 312, 313 e 282, §6°, todos do Código de 
Processo Penal.

E, uma vez patenteada a necessidade da prisão, não há que 
se falar em punição antecipada ou afronta ao principio constitucional da 
presunção de inocência.

Desta forma, entendo que a decisão tem amparo legal e não 
merece revogação, sendo imperiosa a necessidade da segregação 
provisória para a garantia da ordem pública no seu mais amplo espectro, 
não sendo cabivel, ainda, quaisquer das medidas cautelares alternativas 
instituidas pela Lei n°12.403/li.

Por fim, saliente-se que é pacífico na doutrina e na 
jurisprudência que as eventuais condições pessoais favoráveis do agente 
não obstam sua segregação provisória, desde que essa se manifeste 
necessária nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. (fls. 
52/53)

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém ainda ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do Código de Processo Penal. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 
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imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do 

recorrente, evidenciada pela pelo modus operandi da ação delituosa, perpetrada para 

subtração dos pertences de vítima mulher, com a utilização de simulacro de arma de 

fogo. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.

1. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi 
delicti, consubstanciado na prova da materialidade e na existência de 
indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco que 
o agente, em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à 
instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

2. No caso, o decreto de prisão preventiva encontra-se 
fundamentado no escopo de resguardar a ordem pública, haja vista 
a periculosidade do custodiado - evidenciada pela gravidade concreta 
da ação delituosa, perpetrada por quatro agentes contra uma mulher e 
uma criança, mediante grave ameaça exercida com emprego de 
simulacro de arma de fogo -, aliada à falta de comprovação de que 
possui ocupação lícita e residência fixa.

3. As condições pessoais do acusado, tais como 
primariedade e bons antecedentes, por si sós, não bastam para afastar a 
necessidade da custódia cautelar quando presentes os requisitos 
autorizadores da medida extrema, como na hipótese.

4. Recurso ordinário desprovido (RHC 59.497/SP, Rel. 
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), Rel. p/ Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, DJe 24/9/2015).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
PESSOAS E CORRUPÇÃO DE MENOR. SIMULACRO DE USO DE 
ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA.  SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio dessa medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
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pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. Nesse sentido: AgRg no RHC n. 
47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 
29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, 
Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 26/8/2014.

II - No caso, o r. decisum impugnado encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria 
risco à ordem pública, notadamente se considerada a gravidade do 
delito (roubo majorado) e as circunstâncias em que foi, em tese, 
praticado, com o concurso de pessoas (menor) e com grave ameaça 
(simulação do emprego de arma de fogo), o que denota a 
periculosidade do agente.

III - Ademais, condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade e ausência de antecedentes criminais, não têm o condão 
de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva, 
se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.

Recurso ordinário desprovido (RHC 54.232/DF, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 24/2/2015).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO DE 
AGENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS PELA CORTE ESTADUAL. CONDENAÇÃO. 
PROIBIÇÃO DE RECORRER EM LIBERDADE. EXEGESE DO ART. 
387, § 1º, DO CPP. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. GRAVIDADE EFETIVA. NOTÍCIA DE 
ENVOLVIMENTO EM OUTROS DELITOS. EXISTÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA ANTERIOR. REITERAÇÃO. RISCO 
CONCRETO. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE ENVOLVIDO. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E DEVIDA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
5. Não há coação ilegal quando demonstrado, 

suficientemente, que a prisão processual se mostra necessária para 
acautelar o meio social, em razão da periculosidade efetiva do 
agente envolvido, evidenciada pelas circunstâncias em que cometido 
o delito, bem como pelo seu histórico criminal.

6. Caso em que o réu restou condenado à elevada 
reprimenda, em regime fechado, pela prática de roubo majorado, 
cometido em comparsaria com outros três agentes, em que dois deles, 
mediante grave ameaça exercida pelo emprego de simulacro de 
arma de fogo, abordaram a vítima em em um cruzamento e anunciaram 
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o assalto, subtraindo-lhe a carteira e o celular, enquanto os outros dois 
réus prestavam auxílio, aguardando em um veículo, no qual os envolvidos 
empreenderam fuga do local.

7. As notícias de que o grupo criminoso estava realizando 
assaltos em série no local e o fato de o acusado possuir condenação 
definitiva anterior pela prática de homicídio, em fase de execução, 
revelam a inclinação à criminalidade violenta, corroborando o periculum 
libertatis exigido para a preventiva.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 337.090/CE, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 11/12/2015).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016). 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
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SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...[ 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...) 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/3/2016).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ROUBOS MAJORADOS. CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO EM FLAGRANTE. CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. AJUIZAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
PELA ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA 
ORDENADA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO JÁ PUBLICADO. 
ADVENTO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO 
EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. NÚMERO DE AGENTES, 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE E EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
REAL DESNECESSÁRIA. GRAVIDADE CONCRETA. ESCALADA 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DOS ENVOLVIDOS. RÉUS 
QUE PERMANECERAM PRESOS QUASE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 

revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

[...]
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8. Habeas corpus não conhecido (HC 345.168/PR, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ante todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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10000150201549001

EM MESA JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HUGO REIS CAMPOS LIMA PEREIRA NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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